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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : PATRICK MANOEL DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : LUCAS VALENTIM AUGUSTO DO NASCIMENTO
CORRÉU : THIERRY SIQUEIRA TAVARES
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. REVISÃO DA DOSIMETRIA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. APLICAÇÃO DE PATAMAR MÁXIMO. 
SÚMULA N. 231/STJ. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de rever a dosimetria 
da pena aplicada ao paciente, condenado por tráfico de drogas 
(art. 33 da Lei n. 11.343/2006), sob alegação de que a fração de 
diminuição da pena foi inadequadamente fixada e que não houve 
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea. A 
defesa pleiteia, ainda, a aplicação de uma fração mais benéfica 
da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como sucedâneo de recurso ou revisão 
criminal; (ii) verificar se houve flagrante ilegalidade na dosimetria 
da pena que justifique a concessão de ofício da ordem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos excepcionais 
de flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) e pelo Supremo Tribunal Federal (STF).
4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
revisão da dosimetria da pena em sede de habeas corpus só é 
possível quando houver manifesta ilegalidade ou abuso de 
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poder, reconhecíveis de plano, sem incursão em matéria fática e 
probatória.
5. No presente caso, a dosimetria da pena foi devidamente 
fundamentada pelo Tribunal de origem, que manteve a aplicação 
da atenuante da confissão espontânea, mas sem redução da 
pena abaixo do mínimo legal, em consonância com a Súmula n. 
231 do STJ, que impede a redução da pena aquém do mínimo 
legal com base em circunstâncias atenuantes.
6. A fração de diminuição da pena foi fixada em 1/6, conforme as 
circunstâncias do caso concreto, notadamente a quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas, elementos que justificam a 
decisão tomada com base no art. 42 da Lei de Drogas.
7. Não se verifica flagrante ilegalidade que permita a concessão 
da ordem de ofício, sendo inviável a reanálise da dosimetria da 
pena por meio de habeas corpus, dada a necessidade de dilação 
probatória.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de rever a dosimetria 
da pena aplicada ao paciente, condenado por tráfico de drogas 
(art. 33 da Lei n. 11.343/2006), sob alegação de que a fração de 
diminuição da pena foi inadequadamente fixada e que não houve 
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea. A 
defesa pleiteia, ainda, a aplicação de uma fração mais benéfica 
da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como sucedâneo de recurso ou revisão 
criminal; (ii) verificar se houve flagrante ilegalidade na dosimetria 
da pena que justifique a concessão de ofício da ordem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos excepcionais 
de flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) e pelo Supremo Tribunal Federal (STF).
4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
revisão da dosimetria da pena em sede de habeas corpus só é 
possível quando houver manifesta ilegalidade ou abuso de 
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poder, reconhecíveis de plano, sem incursão em matéria fática e 
probatória.
5. No presente caso, a dosimetria da pena foi devidamente 
fundamentada pelo Tribunal de origem, que manteve a aplicação 
da atenuante da confissão espontânea, mas sem redução da 
pena abaixo do mínimo legal, em consonância com a Súmula n. 
231 do STJ, que impede a redução da pena aquém do mínimo 
legal com base em circunstâncias atenuantes.
6. A fração de diminuição da pena foi fixada em 1/6, conforme as 
circunstâncias do caso concreto, notadamente a quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas, elementos que justificam a 
decisão tomada com base no art. 42 da Lei de Drogas.
7. Não se verifica flagrante ilegalidade que permita a concessão 
da ordem de ofício, sendo inviável a reanálise da dosimetria da 
pena por meio de habeas corpus, dada a necessidade de dilação 
probatória.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
146-150 (e-STJ). 

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada 
ao paciente.

É o relatório.

 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
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garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que 
não se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim 
se manifestou acerca da aplicação da causa de diminuição:

 

[...] 
Como visto, ele teria confessado “que trabalhava no tráfico há uma 

Documento eletrônico VDA44151408 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:20:13
Código de Controle do Documento: 7fe474cc-df33-462c-b8ec-0065129c0a35



semana e aponta que exercia a função de informante”. 
Entretanto, conquanto a sentença monocrática tenha afastado a 
atenuante da confissão sob o argumento de que a confissão do réu 
seria uma tentativa de atenuar sua responsabilização criminal para 
incorrer no crime do art. 37 da lei 11.343/06 ao revés do presente 
delito do art. 33 desta mesma lei, é certo que em consonância com o 
hodierno entendimento jurisprudencial das Cores Superiores, mesmo a 
confissão parcial enseja a incidência da respectiva atenuante. 
Neste sentido:

“A confissão espontânea do réu, ainda que tenha sido parcial ou 
qualificada, deve ser reconhecida, de modo a ensejar a 
atenuação da pena, caso haja influenciado o convencimento 
judicial”5

Porém, tal atenuante não terá reflexos no cálculo da pena privativa de 
liberdade, eis que não pode conduzir à fixação da pena abaixo do 
mínimo legal. 
Neste sentido, destaca-se o verbete sumular nº 231, do E. STJ: 
“A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução 
da pena abaixo do mínimo legal”. 
Assim sendo, mantém a pena intermediária no mesmo patamar. 
3ª fase: Na terceira fase, aplicou-se, a causa de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, reduzindo-se a pena em 
1/6. 
A Defesa impugnou a fração aplicada pretendendo a aplicação da 
fração máxima autorizada pelo legislador. 
De acordo com a sentença, diante do disposto no art. 42, da Lei n. 
11.343/06, considerando as naturezas e a considerável quantidade de 
drogas, foi aplicada a fração de 1/6, com o que se concorda. 
Isto porque, de acordo com o dispositivo legal acima mencionado, o 
juiz, na fixação das penas, deverá considerar, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade 
da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do 
agente. 
Assim sendo, levando em conta que o apelante portava 400g de 
maconha, distribuídos em 155 tabletes, 360g de cocaína, distribuídos 
em 220 tubos plásticos, sendo a cocaína uma droga especialmente, 
nociva e ainda 1.120 Mililitro(s) de Solvente Organoclorado, 
distribuídos em 14 frascos de vidro incolor, entende-se por adequada a 
valoração feita pelo Juízo sentenciante. 
A reprimenda penal do crime do art. 33 da lei 11.343/06 ficou, portanto, 
mantida em 4 anos e 2 meses de reclusão e 416 dias-multa, à razão 
unitária mínima. 
[...]  
 

A análise realizada pelo Tribunal de origem está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Efetivamente, é cediça a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
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Justiça no sentido de que "(...) A individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros legais 
estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade. (...)" (HC 595958 / SP, RELATOR 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/08/2020, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 24/08/2020).

Ou seja, a revisão da dosimetria em sede de "habeas corpus" "é 
possível somente em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais 
ou fáticos e probatórios" (HC n. 304.083/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, DJe 12/3/2015).

No presente feito, observa-se que a exacerbação da pena do paciente 
se deu de maneira motivada e inexistem elementos que permitam afirmar flagrante 
ilegalidade.

Com efeito, tanto a Quinta quanto a Sexta Turmas deste Superior 
Tribunal firmaram o entendimento de que, considerando que o legislador não 
estabeleceu especificamente os parâmetros para a escolha da fração de redução de 
pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, devem ser consideradas, para 
orientar o cálculo da minorante, as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do 
Código Penal, especialmente o disposto no art. 42 da Lei de Drogas.

Cumpre, ainda, ressaltar que a Terceira Seção desta Corte de Justiça, 
no dia 14/08/2024 finalizou o julgamento dos Resp 20571811, 2052085 e 1869764 
oportunidade em que, por maioria, rejeitou o cancelamento do enunciado da Súmula 
231, sendo, nessa forma, mantido o entendimento segundo o qual a incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo 
legal.

O Tribunal de origem manteve o reconhecimento da atenuante, mas não 
realizou a redução da pena para que não ficasse aquém do mínimo legal, 
exatamente nos termos da Súmula 231/STJ.

Logo, alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, denego a ordem pleiteada no presente habeas corpus.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02492836820218190001  2492836820218190001

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : PATRICK MANOEL DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : LUCAS VALENTIM AUGUSTO DO NASCIMENTO 
CORRÉU : THIERRY SIQUEIRA TAVARES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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